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LEI Nº 5.442, DE 24 DE MAIO DE 1968. Modifica a redação de dispositivos da Consolidação das Leis do

Trabalho e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Os arts. 650, 656, 670, 672, 678, 679, 680,

restabelecido, 693 e suas alíneas, mantidos os respectivos parágrafos, 694, restabelecido, 697, 721, 894,

895, alínea a, 896 e seu § 4º, e 899 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 650. A jurisdição de cada

Junta de Conciliação e Julgamento abrange todo o território da Comarca em que tem sede, só podendo ser

estendida ou restringida por lei federal. Parágrafo único. As leis locais de Organização Judiciária não influirão

sôbre a competência de Juntas de Conciliação e Julgamento já criadas até que lei federal assim determine."

"Art. 656. Na falta ou impedimento do Juiz Presidente, e como auxiliar dêste, funcionará o Juiz Substituto.

Parágrafo único. A designação dos substitutos será feita pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho,

assegurado o rodízio obrigatório dos integrantes do Quadro." "Art. 670. Os Tribunais Regionais das 1ª e 2ª

Regiões compor-se-ão de onze juízes togados, vitalícios, e de seis juízes classistas, temporários; os da 3ª e

4ª Regiões, de oito juízes togados, vitalícios, e de quatro classistas, temporários; os da 5ª e 6ª Regiões, de

sete juízes togados, vitalícios e de dois classistas, temporários; os da 7ª e 8ª Regiões, de seis juízes

togados, vitalícios, e de dois classistas, temporários, todos nomeados pelo Presidente da República. § 1º

VETADO. § 2º Nos Tribunais Regionais constituídos de seis ou mais juízes togados, e menos de onze, um

dêles será escolhido dentre advogados, um dentre membros do Ministério Público da União junto à Justiça

do Trabalho e os demais dentre juízes do Trabalho President e de Junta da respectiva Região, na forma

prevista no parágrafo anterior. § 3º VETADO. § 4º Os juízes classistas referidos neste artigo representarão,

paritàriamente, empregadores e empregados. § 5º Haverá um suplente para cada Juiz classista. § 6º Os

Tribunais Regionais, no respectivo regimento interno, disporão sôbre a substituição de seus juízes,

observados, na convocação de juízes inferiores, os critérios de livre escolha e antigüidade, alternadamente.

§ 7º Dentre os seus juízes togados, os Tribunais Regionais elegerão os respectivos Presidente e

Vice-Presidente, assim como os Presidentes de Turmas, onde as houver. § 8º Os Tribunais Regionais da 1ª e

2ª Regiões dividir-se-ão em Turmas, facultada essa divisão aos constituídos de pelo menos, doze juízes.

Cada turma se comporá de três juízes togados e dois classistas, um representante dos empregados e outro

dos empregadores." "Art. 672. Os Tribunais Regionais, em sua composição plena, deliberarão com a

presença, além do Presidente, da metade e mais um, do número de seus juízes, dos quais, no mínimo, um

representante dos empregados e outro dos empregadores. § 1º As Turmas sòmente poderão deliberar

presentes, pelo menos, três dos seus juízes, entre êles os dois classistas. Para a integração dêsse quorum,

poderá o Presidente de uma Turma convocar juízes de outra, da classe a que pertencer o ausente ou

impedido. § 2º Nos Tribunais Regionais, as decisões tomar-se-ão pelo voto da maioria dos juízes presentes,

ressalvada, no Tribunal Pleno, a hipótese de declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato do poder

público (artigo 111 da Constituição). § 3º O Presidente do Tribunal Regional, excetuada a hipótese de

declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público, sòmente terá voto de desempate. Nas

sessões administrativas, o Presidente votará como os demais juízes, cabendo-lhe, ainda, o voto de

qualidade. § 4º No julgamento de recursos contra decisão ou despacho do Presidente, do Vic e-Presidente

ou de Relator, ocorrendo empate, prevalecerá a decisão ou despacho recorrido." "Art. 678. Aos Tribunais

Regionais, quando divididos em Turmas, compete: I - ao Tribunal Pleno, especialmente: a) processar,



conciliar e julgar originàriamente os dissídios coletivos; b) processar e julgar originàriamente: 1) as revisões

de sentenças normativas; 2) a extensão das decisões proferidas em dissídios coletivos; 3) os mandados de

segurança; 4) as impugnações à investidura de vogais e seus suplentes nas Juntas de Conciliação e

Julgamento; c) processar e julgar em última


